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RUA DEZOITO N° 61-CENTRO

IGUATAMA-MG- CEP: 38.910-000

CNPJ: 23.441.261/0001-42- TEL: (37)3353-2972


EDITAL DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 021/2021
MODALIDADE: CONVITE Nº. 001/2021
TIPO: MENOR PREÇO MENSAL


O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO do Município de Iguatama, com sede de funcionamento à rua 18 n°61 centro, através de sua Comissão Permanente de Licitação, nomeada pela Portaria nº. 02 de 13 de janeiro  de 2021, torna público o processo licitatório nº. 021/2021, na modalidade Convite nº. 001/2021, do tipo menor preço mensal, em conformidade com a Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.



Este Processo Licitatório será regido pelas normas contidas na Lei nº. 8.666/93, e demais normas que a alteraram, pelas condições específicas deste Edital e anexos.



Os envelopes contendo a documentação e proposta deverão ser apresentados em envelopes separados, lacrados e não grampeados, dirigidos à Comissão Permanente de Licitação, à Rua dezoito, n° 61, Bairro, centro– MG, até às 13:30 horas do dia 09/04/2021 mediante recibo emitido pela Comissão de Licitação. 

A abertura dos envelopes contendo a documentação será no dia 09/04/2021, às 14:00 horas, no endereço acima mencionado.

1 – DO OBJETO

1.1-Constitui objeto do presente Processo Licitatório a contratação de prestação de serviços técnicos especializados de eletrica para atender ao SAAE, compreendendo os serviços abaixo discrimininados:

1.2- O valor mensal máximo pago pela Administração será de R$ 2.700,00 (dosi mil e setecentos reais) valor total estimado de R$ 24.300,00(vinte e quatro mil reais e trezentos reias), referentes a 09 (nove) meses de prestação de serviços.
2– DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
2.1- Esta licitação está aberta aos convidados, cadastrados ou não, que se enquadrem no ramo de atividade pertinente ao objeto Convite, que atenderem aos requisitos do presente edital e anexos.

 2.2- Poderão participar do certame também os cadastrados na correspondente especialidade que manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação das propostas.

2.3– Os envelopes contendo a documentação e a proposta serão entregues no endereço mencionado no preâmbulo deste edital e deverão estar numerados e rubricados pelos representantes dos participantes, o que poderá ser feito durante a sessão de abertura dos envelopes, na presença dos demais, caso não tenha sido feito previamente, em envelopes separados, contendo os seguintes dizeres:

“À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO”.

  SAAE DE CÓRREGO FUNDO
  ENVELOPE 01 – DOCUMENTAÇÃO

  PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 000/2021
  CONVITE Nº. 000/2021
  Abertura dia 07/04/2021 às 13:00 horas”

“À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO”.

  SAAE DE CÓRREGO FUNDO

  ENVELOPE 02 – PROPOSTA

  PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 000/2021
  CONVITE Nº. 000/2021
3– DO ENVELOPE 01 – DOCUMENTAÇÃO

3.1 - PESSOA FÍSICA (AUTÔNOMOS)

· No envelope nº. 01, a licitante deverá apresentar a seguinte documentação:

a) Carteira de identidade;
b) CPF;
c) Comprovante de Inscrição no INSS;
d) Certidão Negativa de Débitos junto ao Município de Córrego Fundo;
e) Comprovante de endereço;
f) Carteira do Conselho Regional de Contabilidade;
3.2 – PESSOA JURÍDICA
· No envelope nº. 01, a licitante deverá apresentar a seguinte documentação:

a) Carteira do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura, do responsável técnico;
b) Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuinte (CGC ou CNPJ);                                                                                                                                
c) Certidão Conjunta Negativa Ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
d) Certidão Negativa Positiva com Efeito de Negativa da Fazenda Pública Estadual;
e) Certidão Negativa Positiva com Efeito de Negativa da Fazenda Pública Municipal (da sede do licitante);
f) Certidão negativa do FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;
g) Declaração de não existência de trabalho infantil de acordo com a LEI 9854/99, assinada pelo sócio (ou titular) da empresa ou seu representante legal, com prazo não superior a 60 (sessenta) dias, a contar da data deste Edital;
h) Contrato Social da empresa e última alteração contratual (se houver);
i) Prova de regularidade junto à justiça do trabalho, conforme Lei nº 12.440/2011;
j) Certidão Negativa de Falência e Concordatas

k) Certificado de Registro Cadastral junto ao Município de Iguatama(MG), em vigor, para os não convidados, que manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação das propostas.

3.3. Os documentos de habilitação exigidos no item 3.1 e 3.2 poderão ser apresentados em original ou cópia autenticada, obtida esta por qualquer processo de reprodução, exceto fax, ou exemplar de suas publicações em órgãos de imprensa oficial, bem como xerox acompanhado de original para autenticação no momento da sessão publica, sendo que não serão aceitos documentos com emendas ou rasuras.

3.4. A Comissão de Licitação poderá exigir a exibição do documento original, caso haja dúvida quanto à autenticidade da cópia. 

3.5. A apresentação do CRC (Certificado de Registro Cadastral), devidamente atualizado, substituíra todos os documentos enumerados nos itens 3.1 e 3.2.

3.6. Os documentos retirados da internet terão sua autenticidade certificada junto aos “sites” dos órgãos emissores.

3.7. Os documentos exigidos não poderão ser substituídos por qualquer tipo de protocolo ou apresentados por meio de cópias em fac-símile (fax), mesmo autenticadas.
3.8. Em qualquer hipótese, fica estabelecido que os documentos apresentados permanecerão no processo licitatório.

3.9. Serão consideradas habilitadas as licitantes que apresentarem toda a documentação de habilitação, de acordo com o presente item, sendo devolvido à licitante inabilitada o envelope 02 – Proposta, caso a licitante manifeste desinteresse em recorrer, ou se recorrer, o mesmo já tenha sido denegado ou julgado, nos termos da lei. 

4 – ENVELOPE 02 - PROPOSTA
4.1 - A proposta deverá ser apresentada em uma via datilografada ou impressa em impressoras gráficas, ou a laser, assinadas, sem rasuras, entrelinhas ou ressalvas, com valores expressos em moeda nacional, com no máximo duas casas decimais, em envelopes lacrados, não grampeados, de acordo com as especificações do objeto constante no edital, dirigida à Comissão Permanente de Licitação, com endereço à Rua dezoito, n° 61, Bairro centro, Iguatama – MG.

4.2 –Fica vedada a apresentação de proposta incompleta, ou seja, sem algum dos requisitos constantes no edital e anexos.

4.3 – A proposta deverá ter validade mínima de 60(sessenta) dias.

5 – DO JULGAMENTO

5.1 – O julgamento será de acordo com o menor preço mensal ofertado, devendo ser cotado preço item por item, observando as especificações do edital, descrição de quantitativos e custos licitados, prazo de entrega e outras condições estabelecidas neste instrumento convocatório e a legislação pertinente, considerando para tanto a proposta mais vantajosa.
5.2 - Será desclassificada a proposta que:

5.2.1 - não atenda aos requisitos deste instrumento convocatório;

5.2.2 - apresente preço simbólico, de valor zero, superestimado ou manifestamente inexeqüível, incompatível com os preços e insumos de mercado, assim considerados nos termos do disposto no art. 44 e art. 48, inciso II, da Lei Federal nº. 8.666/93;

5.2.3 - apresente preço baseado em outra(s) proposta(s), inclusive com o oferecimento de redução sobre a de menor valor;

5.2.4 - contenha em seu texto rasuras, emendas, borrões, entrelinhas, irregularidade ou defeito de linguagem capazes de dificultar o julgamento.

5.3 - As propostas que omitirem o prazo de validade serão entendidas como válidas pelo período de 60 (sessenta) dias corridos.
5.4 - Em qualquer hipótese, fica estabelecido que as propostas analisadas permanecerão no processo licitatório.

5.5 -  No caso de se verificar empate entre duas ou mais propostas, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte (Conforme Art. 44 da Lei Complementar da Lei nº 123, de 14/12/2006).

§ Único: Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

5.5.1 -  Para efeito do disposto na cláusula 5.5 deste edital, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma (Conforme Art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006):

I – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

II – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do caput desta cláusula, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do § Único da cláusula 5.5 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

III – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no § Único da cláusula 5.5 deste Edital, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

§ 1o  Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput desta cláusula, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

§ 2o  O disposto nesta cláusula somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

§ 3o  A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 2 (DOIS) dias após o encerramento do certame, sob pena de preclusão.

5.6 - Em se tratando de ME-Micro Empresa ou EPP-Empresa de Pequeno Porte, estas deverão apresentar Certidão Simplificada Digital da Junta Comercial Atualizada. A Certidão expedida pela Junta Comercial será considerada como válida até a data da próxima alteração no Contrato Social da Empresa, ocasião em que deverá ser reemitida. A não apresentação deste documento se entenderá como que a empresa não ocupe a condição de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte e não fará jus aos benefícios da Lei Complementar n° 123/06.

5.7 No caso de divergência entre o valor unitário e o valor total, prevalecerá o total; entre o valor expresso por numeral e o por extenso, prevalecerá o por extenso.

5.8 O valor mensal máximo pago pela Administração será de R$ 2.700,00(dois mil e setessntos reais), referente à prestação de serviços.
6 – DA HOMOLOGAÇÃO

6.1– A Administração terá 02 (dois) dias úteis para homologação do objeto licitado.
6.2 – A licitante vencedora que desistir do objeto a ela adjudicado, ficará sujeita às penalidades legais cabíveis, conforme art. 86, 87 e 88 e seus incisos da Lei nº. 8.666/93.

6.3 – Na hipótese do item anterior, a Administração se reserva o direito de adjudicar o objeto da licitação à segunda colocada, desde que mantidas as mesmas condições propostas e exigências feitas à primeira colocada, conforme art. 64 da Lei nº. 8.666/93.

6.4 – O SAAE de iguatama se reserva o direito, por despacho do seu Diretor, sem que caiba em quaisquer dos casos, a licitante interessada, o direito de indenização, ressalvado o disposto no art. 59 da Lei nº. 8.666/93:

a) revogar a licitação por razões de interesse, devidamente comprovado, sempre em despacho motivado, conforme art. 49 da Lei nº. 8.666/93;

b) anular, total ou parcialmente, o procedimento, em razão de ilegalidade ocorrida em seu curso;

c) homologar a licitação sem prejuízo da redução superveniente do objeto a ser contratado.

7 – DA CONTRATAÇÃO

7.1– A vigência do contrato iniciará na data de sua assinatura e com término em 12 meses, podendo ser prorrogado por acordo entre as partes, mediante Termo Aditivo, devidamente justificado pelo SAAE de Iguatama, respeitado o prazo limite disposto no artigo 57, II, da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.   

7.2 - Correrá por conta da adjudicatária qualquer indenização por danos causados ao SAAE ou a terceiros, por culpa da mesma, seus empregados e/ou representantes, decorrentes da aquisição do objeto licitado, cabendo reparação e indenização, bem como os encargos previdenciários, sociais e fiscais. 

7.3 – A adjudicatária não poderá ceder o contrato, total ou parcialmente a terceiros, em qualquer hipótese, sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão.  

8 – DOS PREÇOS 
8.1-O preço da proposta vencedora não será reajustado durante o período de 60 (sessenta) dias, salvo comprovada alteração de preço de mercado.

9– DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1 – O pagamento será efetuado de acordo com os prazos estipulados, mensalmente, referente ao mês trabalhado, até o 5º dia útil do mês subsequente ao vencido, desde que emitida a respectiva nota fiscal, à conta de:

SAAE DE IGUATAMA
CNPJ Nº. 23.441.261/0001-42
INSCRIÇÃO ESTADUAL INSENTO
RUA DEZOITO, Nº. 61, BAIRRO CENTRO
IGUATAMA – MINAS GERAIS – CEP 38.910-000
9.2 - As despesas decorrentes do presente Convite correrão a conta da seguinte dotação orçamentária:

Tradutora: 3.3.90.39.00.100
10 – OBSERVAÇÕES GERAIS

10.1. A realização destes serviços deverá ser efetuada no SAAE de Iguatama, de acordo com as necessidades do SAAE, através de telefone, email e de visita uma vez mensal, e caso o SAAE precesar mais de uma visita a contratada deverá atender.
10.2. A empresa licitante vencedora do certame deverá prestar os serviços conforme solicitação do SAAE na forma, qualidade e demais condições estabelecidas na proposta escrita, em conformidade com a ordem de fornecimento emitida.

10.3. Para fins de realinhamento de preços será obrigatório vincular preço oferecido no certame ao valor de mercado.

10.4. Fica estabelecido que nos casos de redução ou aumento nos preços dos serviços, devidamente autorizado pelo SAAE, onde o requisitante será formalizado um Termo Aditivo para realinhamento dos preços.
10.5. Compete ao SAAE fiscalizar o presente contrato e zelar pelo seu fiel cumprimento.

11 – DOS RECURSOS

11.1 – Das decisões relacionadas com o presente Convite, caberão recursos, nos termos do art. 109 da Lei nº. 8.666/93.

12– DAS SANÇÕES PELO INADIMPLEMENTO

12.1 - Pelo descumprimento total ou parcial das condições previstas na proposta ou no contrato, o SAAE de Córrego Fundo poderá aplicar à adjudicatária ou contratada as sanções previstas no art. 87 da Lei nº. 8.666/93, sem prejuízo da responsabilização civil e penal cabíveis.

12.2 - As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício, ou à vista de proposta pelo SAAE de Iguatama. 

12.3 - O atraso injustificado ou a recusa na execução do objeto do presente Processo Licitatório sujeitará o adjudicatário à multa de mora de 10%. A multa a que alude este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas em Lei.

13 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1 – A participação na Licitação implica na aceitação integral dos termos deste Edital.
13.2 – Os licitantes não poderão estar em débito com o Município de Córrego Fundo (MG), devendo ser verificada a existência do mesmo.

13.3 – Para a solução de quaisquer questões porventura decorrentes deste Convite, o foro competente é o da Comarca de Iguatama(MG), com exclusão de qualquer outro.

14 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1 – Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, nos termos da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações legais.

14.2 – Quaisquer dúvidas oriundas do Processo Licitatório serão dirimidas em face da Lei nº. 8.666/93 e demais leis que a alteraram.

14.3 – Maiores informações poderão ser obtidas à Rua dezoito, n° 61, bairro centro, Comissão Permanente de Licitação, ou pelo telefone nº. (37) 3353-2972, no horário de 08:00 às 17:00 horas.
Iguatama(MG), 26 de Março de 2021.
______________________________

Eloisa de Fatima Melo Barbosa
Presidente da Comissão de Licitação

______________________________

Hedrumon Andrade das Silva
Diretor do SAAE

ANEXO I

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

Colocar a identificação da Empresa

ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADE DOS SERVIÇOS

Prestação de serviços técnicos especializada de eletricista para atender ao SAAE, compreendendo os serviços abaixo discrimininados:

Objeto:
Valor mensal:

Valor total: 
Período de prestação dos serviços: da assinatura do contrato, com o vencimento do contrato em 12 meses.
Validade da Proposta: 60 dias
Assinatura e carimbo da empresa: 
ANEXO II

CARTA DE CREDENCIAMENTO

Pelo presente instrumento credencio o(a) Sr.(a) ____________________ portador do Documento de Identidade n° _______, para participar das reuniões relativas ao Processo Licitatório ______________, o qual está autorizado a requerer vistas de documentos e propostas, manifestar-se em nome da empresa, desistir e interpor recursos, rubricar documentos e assinar atas, a que tudo daremos por firme e valioso.




_________, ____ de _______________ de 20____.




Assinatura: _________________________________

Obs.: Identificar o signatário e utilizar carimbo padronizado da empresa.

ANEXO III

MINUTA DO CONTRATO 
O SAAE DE _________, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ: nº. _________, com sede na Rua ____________, ___, em ____/MG, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Diretor do SAAE, o Sr. _____________; brasileiro, residente e domiciliado à Rua __________, n° ____, Bairro ___________ em ___________ – MG, portador do documento de Identidade nº. ___________ e CPF sob o nº. _________ e por outro lado comparece a empresa ______________,   inscrita no CNPJ: __________/___-__, com sede à Rua _____________, nº. ____, Bairro ______, _____/___ CEP: _____-___, neste ato representada pelo Sr. ________, portador do CPF:  sob o nº. _______ e RG __________, profissão, registro, adiante denominada simplesmente “CONTRATADA”, resolvem firmar o presente contrato de prestação de serviços, como especificado no seu objeto, em conformidade com o Processo Licitatório nº. 0___/20__, na modalidade Convite nº. 0__/20__, sob a regência da Lei Federal nº. 8.666/93, e suas alterações e mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente Processo Licitatório a contratação de prestação de serviços técnicos especializados de eletrica para atender ao SAAE, compreendendo os serviços abaixo discrimininados:

Colocar Objeto
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO

O prazo de vigência do presente instrumento é a partir da data de sua assinatura e término em 12 meses.

Parágrafo Único - O prazo acima estipulado poderá ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, devidamente justificado, acordo das partes e nos limites legais.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO

Será pago o valor mensal de R$ 2.350,00 (dois mil trezentos e cinquenta reais) e valor total de R$21.150,00 (vinte e um mil cento e cinqüenta reais), referente a 9 (nove) meses de prestação de serviços elétrico.
Parágrafo Único: Os valores previstos serão fixos e irreajustáveis, admitindo-se a recomposição do preço para a manutenção da equação econômico-financeiro inicial, observando a forma da Lei.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado de acordo com os prazos estipulados, mensalmente, referente ao mês trabalhado, até o 5º dia útil do mês subsequente ao vencido, desde que emitida a respectiva nota fiscal.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES

1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE:

a) efetuar o pagamento em conformidade com os critérios definidos nas cláusulas terceira e quarta;

b) notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazos para corrigir defeitos ou irregularidades encontradas na execução dos serviços;

c) designar servidor do seu quadro de pessoal para acompanhar, fiscalizar e receber o serviço prestado, o qual deverá atestar a sua perfeita execução ou eventuais irregularidades, de acordo com as condições estabelecidas neste instrumento;

2 - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) É de inteira responsabilidade da CONTRATADA, a execução de todo o serviço necessário à fiel e perfeita execução do objeto do presente contrato, bem como os encargos previdenciários, trabalhistas e outros de qualquer natureza decorrentes da execução do contrato e, ainda, o transporte de seus empregados, se necessário;
b) Manter, durante toda a vigência deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção deste contrato;
c) Realizar todos os serviços necessários à perfeita execução do objeto contratado, mesmo que não tenham sido cotados, bem como reparar qualquer dano causado ao patrimônio do CONTRATANTE, seus servidores ou terceiros que for resultante da execução dos serviços;
d) Cumprir fiel e expressamente as condições da prestação de serviços avençadas neste CONTRATO;
e) Fornecer, nos prazos estabelecidos pela CONTRATANTE, informações e orientações necessárias à plena execução deste contrato;
f) Prestar os serviços inerentes dentro das exigências legais dos órgãos responsáveis pela fiscalização e no prazo fixado por este;
g) Responsabilizar-se, civil e administrativamente, pela inexecução total ou parcial deste CONTRATO.

CLÁUSULA SEXTA - DAS DOTAÇÕES E RECURSOS

Os recursos financeiros para pagamento das despesas decorrentes do presente instrumento, para o período de vigência deste contrato, correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
Dotação 3.3.90.39.00.100
CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO

O presente contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas pelo art. 65 da Lei nº 8.666/93, desde que devidamente fundamentado e autorizado pela autoridade superior.

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO

Compete ao SAAE fiscalizar o presente contrato e zelar pelo seu fiel cumprimento.

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO

O extrato do presente instrumento será publicado no órgão oficial do município, por conta do CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES

O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas no presente contrato ensejará a aplicação das penalidades previstas no art. 87 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO

A rescisão do presente contrato poderá ser:

1. Determinada, por ato motivado da Administração, assegurado o contraditório e ampla defesa, nos casos do artigo 78, I, XII e XVII e parágrafo único da Lei 8.666/93.

2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração.

3. Judicial, nos termos da legislação.

4. No caso de rescisão do Contrato, ficará suspenso o pagamento à contratada até que se apurem eventuais perdas e danos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO JUDICIAL

As partes elegem o foro da comarca de Formiga - MG, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios decorrentes do presente contrato, renunciando qualquer outro por mais privilegiado que se apresente.

E, por estarem assim ajustadas, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.

________, __ de ___ de 20__.

____________________________________

SAAE DE IGUATAMA
Hedrumon Andrade da Silva
Diretor do SAAE
CONTRATANTE
____________________________________

EMPRESA
CNPJ:

Responsável Legal

CPF:

TESTEMUNHAS:

1) ___________________________________

CPF

2) ___________________________________

CPF

ANEXO IV

DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA CADASTRAMENTO

Lei 8.666 de 21 de Junho de 1993

Artigo 28 (Habilitação Jurídica)
01) Cédula de identidade (de quem assina pela firma)

02) Registro Comercial – se EMPRESA INDIVIDUAL

03) Contrato Social e últimas alterações – se EMPRESA COMERCIAL

04) Prova de Diretoria em exercício se SOCIEDADE P/ AÇÕES

05) Decreto de autorização se FIRMA ESTRANGEIRA

Artigo 29 (Regularidade Fiscal)

06) CNPJ

07) Inscrição Estadual ou Municipal comprovando domicílio

08) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à dívida ativa da união
09) Certidão Negativa de Débitos Estadual

010) Certidão Negativa de Débitos Municipal

011) Certidão de FGTS
012) Prova de regularidade junto à justiça do trabalho, conforme Lei nº 12.440/2011.
013) Em cumprimento a lei 9854 de 27/10/99 que altera os Art. 27 e 78 da lei 8666/93, a proponente deverá apresentar uma declaração assinada pelo titular da empresa, afirmando não constar no quadro funcional da sua empresa de menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou ainda menores de 16 anos, a não ser que se comprove ser aprendiz e não seja menor de 14 anos.

Artigo 30 (Qualificação Técnica)

014) Registro na entidade Profissional competente
015) Atestado de capacidade técnica
Artigo 31 (Qualificação Econômica Financeira)

17) Certidão Negativa de Falência e Concordatas

OBS: OS DOCUMENTOS DEVERÃO SER ENVIADOS AO SETOR DE LICITAÇÃO À RUA _________ – Nº. _____- BAIRRO ______– ________ – MG – CEP ______ – (37) _____-______ 
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